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(Actos preparatórios)

COMISSˆO

Proposta alterada de regulamento do Conselho relativo à criaçªo do sistema «Eurodac» de compa-
raçªo das impressıes digitais dos requerentes de asilo e de certos outros nacionais de países

terceiros, a fim de facilitar a aplicaçªo da Convençªo de Dublim

(2001/C 29 E/01)

COM(2000) 100 final � 1999/0116(CNS)

(Apresentada pela Comissªo em 15 de Março de 2000)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o ponto 1, alínea a), do seu artigo 63.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Considerando o seguinte:

(1) Os Estados-Membros ratificaram a Convençªo de Genebra
de 28 de Julho de 1951, relativa ao estatuto dos refugia-
dos com a redacçªo que lhe foi dada pelo Protocolo de
Nova Iorque de 31 de Janeiro de 1967.

(2) Os Estados-Membros celebraram a Convençªo de Dublim
sobre a determinaçªo do Estado responsÆvel pela anÆlise
de um pedido de asilo apresentado num Estado-Membro
das Comunidades Europeias, assinada em Dublim em 15
de Junho de 1990 (1) (a seguir designada por «Convençªo
de Dublim»).

(3) Para efeitos da aplicaçªo da Convençªo de Dublim, Ø
necessÆrio determinar a identidade dos requerentes de
asilo e das pessoas interceptadas por ocasiªo da passagem
irregular das fronteiras externas da Comunidade. Para efei-
tos da aplicaçªo efectiva da Convençªo de Dublim, no-
meadamente das alíneas c) e e) do n.o 1 do seu artigo
10.o, Ø igualmente conveniente que qualquer Estado-Mem-
bro possa verificar se um nacional de um país terceiro
encontrado em situaçªo ilegal no seu território apresentou
um pedido de asilo noutro Estado-Membro.

(4) As impressıes digitais constituem um elemento impor-
tante para estabelecer a identidade exacta de tais pessoas.
Importa estabelecer um sistema de comparaçªo dos dados
dactiloscópicos.

(5) Para esse efeito, Ø necessÆrio criar um sistema denomi-
nado «Eurodac», que consiste numa Unidade Central, a
criar a nível da Comissªo e que explorarÆ uma base cen-
tral informatizada de dados dactiloscópicos, bem como
nos meios electrónicos de transmissªo entre os Estados-
-Membros e a base de dados central.

(6) Importa igualmente pedir aos Estados-Membros que reco-
lham sem demora as impressıes digitais de qualquer re-
querente de asilo e de qualquer nacional de um país
terceiro interceptado por ocasiªo da passagem irregular
de uma fronteira externa de um Estado-Membro, desde
que tenham pelo menos 14 anos de idade.

(7) É necessÆrio fixar regras precisas sobre a transmissªo des-
tes dados dactiloscópicos à Unidade Central, o seu registo
e o de outros dados relevantes na base de dados central, a
sua conservaçªo, a sua comparaçªo com outros dados
dactiloscópicos, a transmissªo dos resultados dessa com-
paraçªo e o dispositivo de bloqueio e apagamento dos
dados registados. Estas regras podem ser diferentes e de-
vem ser adaptadas especificamente à situaçªo das diferen-
tes categorias de nacionais de países terceiros.

(8) Os nacionais de países terceiros que tenham pedido asilo
num Estado-Membro podem ter a possibilidade de pedir
asilo noutro Estado-Membro durante vÆrios anos. Conse-
quentemente, o período mÆximo durante o qual os dados
dactiloscópicos devem ser conservados pela Unidade Cen-
tral deve ser muito longo. A maior parte dos nacionais de
países terceiros instalados na Comunidade hÆ vÆrios anos
terÆ obtido o estatuto de residente permanente ou mesmo
a cidadania da Uniªo no termo desse período, pelo que
um período de 10 anos deve ser, em geral, considerado
razoÆvel para a conservaçªo dos dados dactiloscópicos.

(9) O período de conservaçªo deve ser encurtado em certas
situaçıes especiais em que nªo Ø necessÆrio conservar os
dados dactiloscópicos durante esse período de tempo. Os
dados dactiloscópicos deverªo ser imediatamente apaga-
dos quando os nacionais de países terceiros obtŒm a ci-
dadania da Uniªo ou sªo admitidos como refugiados.

(10) É necessÆrio fixar claramente as responsabilidades da Co-
missªo, em relaçªo à Unidade Central, e dos Estados-
-Membros, no que diz respeito à utilizaçªo e segurança
dos dados e ao acesso aos dados registados e à sua cor-
recçªo.

(11) Embora a responsabilidade extracontratual da Comuni-
dade no que diz respeito ao funcionamento do sistema
Eurodac seja regulada pelas disposiçıes pertinentes do
Tratado, Ø necessÆrio fixar regras específicas em matØria
de responsabilidade extracontratual dos Estados-Membros
decorrente do funcionamento do sistema.
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(12) De acordo com os princípios de subsidiariedade e de
proporcionalidade, referidos no artigo 5.o do Tratado, os
objectivos das medidas propostas, nomeadamente a
criaçªo, na Comissªo, de um sistema de comparaçªo de
dados dactiloscópicos destinado a apoiar a aplicaçªo da
política de asilo da Comunidade, nªo podem, pela sua
própria natureza, ser suficientemente realizados pelos Es-
tados-Membros e podem, pois, ser melhor alcançados a
nível comunitÆrio. O presente regulamento limita-se ao
mínimo indispensÆvel para a consecuçªo desses objecti-
vos, nªo indo para alØm do que Ø necessÆrio para esse
efeito.

(13) A Directiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 24 de Outubro de 1995, relativa à protecçªo das
pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de
dados pessoais e à livre circulaçªo desses dados (1), Ø apli-
cÆvel ao tratamento de dados pessoais pelos Estados-Mem-
bros no âmbito do sistema Eurodac.

(14) Por força do disposto no artigo 286.o do Tratado, a Di-
rectiva 95/46/CE Ø igualmente aplicÆvel às instituiçıes e
aos órgªos comunitÆrios. Sendo a Unidade Central criada
a nível da Comissªo, a referida directiva Ø aplicÆvel ao
tratamento de dados de carÆcter pessoal por esta Unidade.

(15) Os princípios expostos na Directiva 95/46/CE relativos à
protecçªo dos direitos e liberdades das pessoas, nomeada-
mente do direito à vida privada, no que diz respeito ao
tratamento de dados de carÆcter pessoal, deverªo ser com-
pletados ou clarificados, nomeadamente no que se refere a
certos sectores.

(16) Uma vez que as medidas necessÆrias à aplicaçªo do n.o 7
do artigo 4.o do presente regulamento sªo medidas de
âmbito geral na acepçªo do artigo 2.o da Decisªo
1999/468/CE do Conselho, de 28 de Junho de 1999,
que fixa as regras de exercício das competŒncias de exe-
cuçªo atribuídas à Comissªo (2), deverªo ser aprovadas
pelo procedimento de regulamentaçªo previsto no artigo
5.o da referida decisªo.

(17) Em conformidade com o artigo 2.o da Decisªo
1999/468/CE, as medidas de execuçªo do n.o 4 do artigo
3.o do presente regulamento deverªo ser adoptadas me-
diante o procedimento consultivo previsto no artigo 3.o
da referida decisªo.

(18) É conveniente acompanhar e avaliar o funcionamento do
Eurodac.

(19) Os Estados-Membros deverªo prever um sistema de san-
çıes às infracçıes ao presente regulamento.

(20) O presente regulamento aplica-se ao Reino Unido e à
Irlanda por força das notificaçıes apresentadas por estes
países nos termos do artigo 3.o do Protocolo relativo à
posiçªo do Reino Unido e da Irlanda anexo ao Tratado da
Uniªo Europeia e ao Tratado que institui a Comunidade
Europeia.

(21) Em conformidade com o disposto nos artigos 1.o e 2.o do
Protocolo relativo à posiçªo da Dinamarca anexo ao Tra-
tado da Uniªo Europeia e ao Tratado que institui a Co-
munidade Europeia, este Estado-Membro nªo participa na
adopçªo do presente regulamento. Por conseguinte, o pre-
sente regulamento nªo Ø vinculativo para a Dinamarca,
nem lhe Ø aplicÆvel.

(22) Importa limitar o âmbito de aplicaçªo territorial do pre-
sente regulamento, de modo a que corresponda ao âmbito
de aplicaçªo territorial da Convençªo de Dublim.

(23) O presente regulamento deve entrar em vigor na data da
sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias,
constituindo o fundamento jurídico das normas de exe-
cuçªo, a aplicar o mais rapidamente possível, necessÆrias à
criaçªo dos dispositivos tØcnicos indispensÆveis pelos Es-
tados-Membros e pela Comissªo. A Comissªo deve, pois,
ser incumbida de verificar se essas condiçıes se encon-
tram preenchidas,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

CAP˝TULO I

DISPOSI˙ÕES GERAIS

Artigo 1.o

Objectivo do «Eurodac»

1. É criado um sistema, designado «Eurodac», cujo objectivo
consiste em ajudar a determinar o Estado-Membro responsÆvel,
nos termos da Convençªo de Dublim, pela anÆlise de um pe-
dido de asilo apresentado num Estado-Membro e em facilitar
noutros aspectos a aplicaçªo da Convençªo de Dublim nas
condiçıes previstas pelo presente regulamento.

2. O sistema Eurodac inclui:

a) A Unidade Central referida no artigo 3.o;

b) Uma base de dados central informatizada, na qual serªo
tratados os dados referidos no n.o 1 do artigo 5.o, no n.o
2 do artigo 8.o e no n.o 2 do artigo 11.o, tendo em vista a
comparaçªo dos dados dactiloscópicos dos requerentes de
asilo e das categorias de nacionais de países terceiros refe-
ridas no n.o 1 do artigo 8.o e no n.o 1 do artigo 11.o;

c) Meios de transmissªo de dados entre os Estados-Membros e
a base de dados central.

As normas que regulam o Eurodac sªo igualmente aplicÆveis às
operaçıes efectuadas pelos Estados-Membros desde a trans-
missªo dos dados à Unidade Central atØ à utilizaçªo dos resul-
tados da comparaçªo.

3. Sem prejuízo da utilizaçªo dos dados destinados ao Eu-
rodac pelo Estado-Membro de origem em bases de dados cria-
das ao abrigo da respectiva legislaçªo nacional, os dados dac-
tiloscópicos e os outros dados de carÆcter pessoal só podem ser
tratados no Eurodac para os fins previstos no n.o 1 do artigo
15.o da Convençªo de Dublim.
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Artigo 2.o

Definiçıes

1. Para efeitos do presente regulamento, sªo aplicÆveis as
seguintes definiçıes:

a) Por «Convençªo de Dublim» entende-se a Convençªo sobre a
Determinaçªo do Estado ResponsÆvel pela AnÆlise de um
Pedido de Asilo apresentado num Estado-Membro das Co-
munidades Europeias, assinada em Dublim em 15 de Junho
de 1990.

b) Por «requerente de asilo» entende-se qualquer nacional de
um país terceiro que tenha apresentado um pedido de asilo
ou em cujo nome tenha sido apresentado um pedido de
asilo.

c) Por «Estado-Membro de origem» entende-se:

i) no caso de um requerente de asilo ou de uma pessoa
abrangida pelo disposto no artigo 11.o, o Estado-Membro
que transmite os dados pessoais à Unidade Central e
recebe os resultados da comparaçªo;

ii) no caso de uma pessoa abrangida pelo disposto no artigo
8.o, o Estado-Membro que transmite esses dados à Uni-
dade Central.

d) Por «nacional de um país terceiro» entende-se qualquer pes-
soa que nªo seja um cidadªo da Uniªo na acepçªo do n.o 1
do artigo 17.o do Tratado CE, quer essa pessoa seja um
nacional de um país terceiro ou um apÆtrida.

e) Por «refugiado» entende-se uma pessoa que tenha sido reco-
nhecida como refugiado nos termos da Convençªo de Ge-
nebra relativa ao estatuto dos refugiados, de 28 de Julho de
1951, alterada pelo Protocolo de Nova Iorque, de 31 de
Janeiro de 1967.

f) Por «acerto» entende-se a existŒncia de concordância ou de
concordâncias determinadas pela Unidade Central por com-
paraçªo entre os dados sobre impressıes digitais registados
na base de dados central informatizada e os dados trans-
mitidos por um Estado-Membro relativamente a uma pes-
soa, sem prejuízo da obrigaçªo dos Estados-Membros de
procederem à verificaçªo dos resultados da comparaçªo.

2. Os termos definidos no artigo 2.o da Directiva 95/46/CE
tŒm o mesmo significado no presente regulamento.

3. Salvo disposiçªo em contrÆrio, os termos definidos no
artigo 1.o da Convençªo de Dublim tŒm o mesmo significado
no presente regulamento.

Artigo 3.o

Unidade Central

1. SerÆ criada uma Unidade Central na Comissªo, responsÆ-
vel por gerir, em nome dos Estados-Membros, a base de dados
central referida no n.o 2, alínea b), do artigo 1.o. A Unidade
Central serÆ equipada com um sistema informatizado de reco-
nhecimento de impressıes digitais.

2. Os dados sobre os requerentes de asilo, as pessoas abran-
gidas pelo artigo 8.o e as pessoas abrangidas pelo artigo 11.o
tratados na Unidade Central sŒ-lo-ªo em nome do Estado-Mem-
bro de origem.

3. A Unidade Central elaborarÆ trimestralmente estatísticas
sobre o trabalho desenvolvido, que indiquem:

a) O volume de dados transmitidos relativos a requerentes de
asilo e às pessoas referidas no n.o 1 do artigo 8.o e no n.o 1
do artigo 11.o;

b) O nœmero de acertos relativos a requerentes de asilo que
apresentaram um pedido de asilo noutro Estado-Membro;

c) O nœmero de acertos relativos a pessoas referidas no n.o 1
do artigo 8.o que tenham apresentado posteriormente um
pedido de asilo;

d) O nœmero de acertos relativos a pessoas referidas no n.o 1
do artigo 11.o que tenham anteriormente apresentado um
pedido de asilo noutro Estado-Membro;

e) O nœmero de dados dactiloscópicos que a Unidade Central
teve de pedir novamente aos Estados-Membros de origem,
porque os dados dactiloscópicos inicialmente transmitidos
nªo eram apropriados para comparaçªo no sistema infor-
matizado de reconhecimento de impressıes digitais.

No final de cada ano, serªo elaboradas estatísticas em que serªo
coligidas as estatísticas trimestrais realizadas desde o início da
entrada em funcionamento do Eurodac, indicando o nœmero de
pessoas relativamente às quais se registaram os acertos referi-
dos nas alíneas b), c) e d) do primeiro parÆgrafo.

Essas estatísticas incluirªo dados separados relativamente a cada
um dos Estados-Membros.

4. Em conformidade com o procedimento referido no n.o 4
do artigo 21.o, a Unidade Central pode ser encarregada de
efectuar trabalhos estatísticos de outro tipo com base nos da-
dos por ela tratados.

CAP˝TULO II

REQUERENTES DE ASILO

Artigo 4.o

Recolha, transmissªo e comparaçªo de impressıes digitais

1. Cada Estado-Membro recolherÆ sem demora as impres-
sıes digitais de todos os dedos de cada requerente de asilo
de, pelo menos, 14 anos de idade, e transmitirÆ rapidamente
à Unidade Central os dados referidos no n.o 1, alíneas a) a f), do
artigo 5.o.

O processo de recolha serÆ determinado de acordo com a
prÆtica nacional do Estado-Membro em questªo e com as sal-
vaguardas estabelecidas na Convençªo Europeia de Protecçªo
dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais e na
Convençªo das Naçıes Unidas relativa aos Direitos da Criança.

2. Os dados referidos no n.o 1 do artigo 5.o serªo imedia-
tamente registados na base de dados central pela Unidade Cen-
tral ou, se estiverem reunidas as condiçıes tØcnicas para o
efeito, directamente pelo Estado-Membro de origem.
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3. Os dados dactiloscópicos, na acepçªo do n.o 1, alínea b),
do artigo 5.o, transmitidos por qualquer Estado-Membro, serªo
comparados pela Unidade Central com os dados dactiloscópi-
cos transmitidos por outros Estados-Membros e jÆ registados na
base de dados central.

4. A Unidade Central assegurarÆ, a pedido de qualquer Es-
tado-Membro, que a comparaçªo referida no n.o 3 abrange,
para alØm dos dados de outros Estados-Membros, os dados
dactiloscópicos que ele próprio transmitiu anteriormente.

5. A Unidade Central transmitirÆ sem tardar o acerto ou o
resultado negativo da comparaçªo ao Estado-Membro de ori-
gem. Em caso de acerto, a Unidade Central transmite, para
todos os conjuntos de dados correspondentes a esse acerto,
os dados referidos no n.o 1 do artigo 5.o. No entanto, os dados
referidos no n.o 1, alínea b), do artigo 5.o apenas serªo trans-
mitidos se tiverem estado na base do acerto.

Se estiverem reunidas as condiçıes tØcnicas para o efeito, o
resultado da comparaçªo pode ser transmitido directamente
ao Estado-Membro de origem.

6. Os resultados da comparaçªo serªo imediatamente verifi-
cados no Estado-Membro de origem. A identificaçªo final serÆ
feita pelo Estado-Membro de origem em cooperaçªo com os
Estados-Membros interessados, nos termos do artigo 15.o da
Convençªo de Dublim.

As informaçıes recebidas da Unidade Central relativas a dados
considerados nªo fiÆveis serªo apagadas ou destruídas pelo
Estado-Membro de origem logo que for confirmada a discor-
dância ou a falta de fiabilidade dos dados.

7. As normas de execuçªo que estabelecem os procedimen-
tos necessÆrios para a aplicaçªo dos n.os 1 a 6 serªo adoptadas
em conformidade com o procedimento referido no n.o 2 do
artigo 21.o.

Artigo 5.o

Registo de dados

1. Na base de dados central serªo registados unicamente os
seguintes dados:

a) Estado-Membro de origem, local e data do pedido de asilo;

b) Dados dactiloscópicos;

c) Sexo;

d) Nœmero de referŒncia atribuído pelo Estado-Membro de ori-
gem;

e) Data em que foram recolhidas as impressıes digitais;

f) Data em que os dados foram transmitidos à Unidade Cen-
tral;

g) Data em que os dados foram introduzidos na base de dados
central;

h) Elementos relativos ao(s) destinatÆrio(s) a quem foram trans-
mitidos os dados e data(s) de transmissªo.

2. Depois de registar os dados na base de dados central, a
Unidade Central destruirÆ os suportes utilizados para os trans-
mitir, excepto se o Estado-Membro de origem tiver solicitado a
sua devoluçªo.

Artigo 6.o

Conservaçªo de dados

Cada conjunto de dados a que se refere o n.o 1 do artigo 5.o
serÆ conservado na base de dados central durante dez anos a
contar da data da recolha das impressıes digitais.

No termo desse período, a Unidade Central apagarÆ automati-
camente os dados da base de dados central.

Artigo 7.o

Apagamento antecipado de dados

Os dados relativos a um requerente de asilo serªo imediata-
mente apagados da base de dados central, nos termos do n.o 3
do artigo 14.o, se o Estado-Membro de origem tomar conheci-
mento, antes do termo do prazo de dez anos referido no artigo
6.o, de qualquer uma das seguintes circunstâncias:

a) O requerente de asilo obteve a cidadania da Uniªo;

b) O requerente de asilo foi reconhecido e admitido como
refugiado num Estado-Membro.

CAP˝TULO III

NACIONAIS DE PA˝SES TERCEIROS INTERCEPTADOS POR
OCASIˆO DA PASSAGEM IRREGULAR DE UMA FRONTEIRA

EXTERNA

Artigo 8.o

Recolha e transmissªo dos dados dactiloscópicos

1. Cada Estado-Membro, de acordo com as salvaguardas es-
tabelecidas na Convençªo Europeia de Protecçªo dos Direitos
do Homem e das Liberdades Fundamentais e na Convençªo das
Naçıes Unidas relativa aos Direitos da Criança, recolherÆ sem
demora as impressıes digitais de todos os dedos de cada na-
cional de um país terceiro de, pelo menos, 14 anos de idade,
que tenha sido interceptado pelas autoridades de controlo com-
petentes por ocasiªo da passagem irregular das fronteiras ter-
restres, marítimas ou aØreas desse Estado-Membro, em prove-
niŒncia de um país terceiro, e que nªo tenha sido devolvido ao
lugar de procedŒncia.

2. O Estado-Membro em questªo transmitirÆ sem demora à
Unidade Central os seguintes dados relativos a qualquer nacio-
nal de um país terceiro que se encontre nas condiçıes men-
cionadas no n.o 1:

a) Estado-Membro de origem;

b) Dados dactiloscópicos;
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c) Sexo;

d) Nœmero de referŒncia atribuído pelo Estado-Membro de ori-
gem;

e) Data em que foram recolhidas as impressıes digitais;

f) Data em que os dados foram transmitidos à Unidade Cen-
tral.

Artigo 9.o

Registo dos dados

1. Os dados referidos no n.o 2 do artigo 8.o serªo registados
na base de dados central juntamente com a data em que os
dados foram introduzidos.

Sem prejuízo do disposto no n.o 3 do artigo 3.o, os dados
transmitidos à Unidade Central por força do n.o 2 do artigo
8.o serªo registados unicamente para efeitos de comparaçªo
com os dados relativos a requerentes de asilo subsequente-
mente transmitidos à Unidade Central.

A Unidade Central nªo efectuarÆ comparaçıes entre os dados
que lhe forem transmitidos nos termos do n.o 2 do artigo 8.o e
quaisquer outros dados anteriormente registados na base de
dados central ou dados subsequentemente transmitidos à Uni-
dade Central nos termos do n.o 2 do artigo 8.o.

2. Sªo aplicÆveis os procedimentos previstos no n.o 1, se-
gundo parÆgrafo, do artigo 4.o, no n.o 2 do artigo 4.o e no n.o
2 do artigo 5.o, bem como as normas estabelecidas nos termos
do n.o 7 do artigo 4.o. No que se refere à comparaçªo dos
dados relativos a requerentes de asilo posteriormente transmiti-
dos à Unidade Central com os dados referidos no n.o 1, sªo
aplicÆveis os procedimentos previstos nos n.os 3, 5 e 6 do
artigo 4.o.

Artigo 10.o

Conservaçªo dos dados

1. Cada conjunto de dados relativos a um nacional de um
país terceiro que se encontre na situaçªo mencionada no n.o 1
do artigo 8.o serÆ conservado na base de dados central durante
um período de dois anos a contar da data da recolha das
impressıes digitais. No termo desse período, a Unidade Central
apagarÆ automaticamente os dados da base de dados central.

2. Os dados relativos a nacionais de países terceiros que se
encontrem na situaçªo mencionada no n.o 1 do artigo 8.o serªo
imediatamente apagados da base de dados central nos termos
do n.o 3 do artigo 14.o se o Estado-Membro de origem tomar
conhecimento, antes do termo do prazo de dois anos referido
no n.o 1, de qualquer uma das seguintes circunstâncias:

a) Concessªo ao nacional de um país terceiro de uma autori-
zaçªo de residŒncia, incluindo uma autorizaçªo de residŒncia
emitida por força do seu reconhecimento como refugiado
ou da concessªo de uma forma de protecçªo subsidiÆria ou
complementar;

b) Abandono do território dos Estados-Membros por parte do
nacional de um país terceiro;

c) Obtençªo da cidadania da Uniªo pelo nacional de um país
terceiro.

CAP˝TULO IV

NACIONAIS DE PA˝SES TERCEIROS ENCONTRADOS EM SI-
TUA˙ˆO ILEGAL NUM ESTADO-MEMBRO

Artigo 11.o

Comparaçªo de dados dactiloscópicos

1. A fim de verificar se um nacional de um país terceiro
encontrado em situaçªo ilegal no seu território apresentou
previamente um pedido de asilo noutro Estado-Membro, cada
Estado-Membro pode transmitir à Unidade Central quaisquer
dados dactiloscópicos relativos às impressıes digitais que tiver
recolhido desse nacional de um país terceiro, se este tiver, pelo
menos, 14 anos de idade, acompanhadas do nœmero de refe-
rŒncia atribuído por esse Estado-Membro.

Em regra geral, justifica-se verificar se o nacional de um país
terceiro apresentou previamente um pedido de asilo noutro
Estado-Membro sempre que ele:

a) Declarar que apresentou um pedido de asilo, sem todavia
indicar o Estado-Membro em que fez esse pedido;

b) Nªo solicitar asilo mas se opuser ao afastamento para o país
de origem, alegando que correria perigo de vida, ou

c) Procurar por outro modo evitar o afastamento, recusando-se
a cooperar para determinar a sua identidade, nomeadamente
nªo apresentando quaisquer documentos de identidade ou
apresentando documentos falsos.

2. Sempre que participem no procedimento referido no n.o
1, os Estados-Membros transmitem à Unidade Central os dados
relativos a impressıes de todos os dedos ou, pelo menos, do
dedo indicador e, na sua ausŒncia, de todos os outros dedos
dos nacionais de países terceiros a que se refere o n.o 1.

3. Os dados dactiloscópicos dos nacionais de países terceiros
mencionados no n.o 1 serªo transmitidos à Unidade Central
unicamente para efeitos de comparaçªo com os dados dactilos-
cópicos de requerentes de asilo transmitidos por outros Esta-
dos-Membros e jÆ registados na base de dados central.

Os dados dactiloscópicos desses nacionais de países terceiros
nªo serªo registados na base de dados central, nem comparados
com os dados transmitidos à Unidade Central nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 8.o.

4. No que se refere à comparaçªo de dados dactiloscópicos
transmitidos ao abrigo do presente artigo com os dados dacti-
loscópicos de requerentes de asilo transmitidos por outros Es-
tados-Membros que tenham sido armazenados na Unidade
Central, sªo aplicÆveis os procedimentos previstos nos n.os 3,
5 e 6 do artigo 4.o, bem como as normas estatuídas nos
termos do n.o 7 do artigo 4.o.

5. Uma vez transmitidos os resultados da comparaçªo ao
Estado-Membro de origem, a Unidade Central:
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a) ApagarÆ imediatamente os dados dactiloscópicos e outros
dados que lhe tenham sido transmitidos nos termos do
n.o 1; e

b) DestruirÆ imediatamente os suportes utilizados pelo Estado-
-Membro de origem para transmitir os dados à Unidade
Central, a menos que o Estado-Membro de origem tenha
solicitado a sua devoluçªo.

CAP˝TULO V

UTILIZA˙ˆO DOS DADOS, PROTEC˙ˆO DOS DADOS, SEGU-
RAN˙A E RESPONSABILIDADE

Artigo 12.o

Responsabilidade em matØria de utilizaçªo dos dados

1. O Estado-Membro de origem Ø responsÆvel:

a) Pela legalidade da recolha das impressıes digitais;

b) Pela legalidade da transmissªo à Unidade Central dos dados
dactiloscópicos e dos outros dados referidos no n.o 1 do
artigo 5.o, no n.o 2 do artigo 8.o e no n.o 2 do artigo 11.o;

c) Pela exactidªo e pela actualizaçªo dos dados aquando da
transmissªo à Unidade Central;

d) Sem prejuízo da responsabilidade da Comissªo, pela legali-
dade do registo, da conservaçªo, da rectificaçªo e do apa-
gamento dos dados na base de dados central;

e) Pela legalidade da utilizaçªo dos resultados da comparaçªo
das impressıes digitais transmitidos pela Unidade Central.

2. Nos termos do artigo 13.o, o Estado-Membro de origem
garantirÆ a segurança de tais dados antes e durante a trans-
missªo à Unidade Central, bem como a segurança dos dados
que dela receba.

3. O Estado-Membro de origem Ø responsÆvel pela identifi-
caçªo final dos dados nos termos do n.o 6 do artigo 4.o.

4. A Comissªo garantirÆ a gestªo da Unidade Central em
conformidade com o presente regulamento e respectivas nor-
mas de execuçªo. Em especial, a Comissªo:

a) AdoptarÆ medidas destinadas a assegurar que as pessoas que
trabalham na Unidade Central só utilizem os dados regista-
dos na base de dados central em conformidade com os
objectivos do Eurodac, tal como estabelecidos no n.o 1 do
artigo 1.o;

b) GarantirÆ que as pessoas que trabalham na Unidade Central
satisfaçam todos os pedidos apresentados pelos Estados-
-Membros, nos termos do disposto no presente regulamento,
de registo, comparaçªo, rectificaçªo e apagamento dos dados
por que sejam responsÆveis;

c) TomarÆ as medidas necessÆrias para garantir a segurança da
Unidade Central nos termos do artigo 13.o;

d) GarantirÆ que só as pessoas autorizadas a trabalhar na Uni-
dade Central tenham acesso aos dados registados na base de
dados central, sem prejuízo do disposto no artigo 19.o e da
competŒncia do órgªo independente de supervisªo a criar
nos termos do n.o 2 do artigo 286.o do Tratado.

A Comissªo informarÆ o Parlamento Europeu e o Conselho das
medidas que tomar por força do disposto no primeiro parÆ-
grafo.

Artigo 13.o

Segurança

1. O Estado-Membro de origem tomarÆ as medidas necessÆ-
rias para:

a) Impedir o acesso de pessoas nªo autorizadas às instalaçıes
nacionais em que sªo efectuadas as operaçıes que incum-
bem ao Estado-Membro em conformidade com o objectivo
do Eurodac;

b) Impedir que pessoas nªo autorizadas leiam, copiem, alterem
ou apaguem dados ou suportes de dados do Eurodac;

c) Garantir a possibilidade de verificar e determinar a posteriori
que dados foram registados no Eurodac, quando e por
quem;

d) Impedir o registo nªo autorizado de dados no Eurodac, bem
como qualquer alteraçªo ou apagamento nªo autorizados de
dados registados no Eurodac;

e) Garantir que, para utilizar o Eurodac, as pessoas autorizadas
só tenham acesso aos dados da sua competŒncia;

f) Garantir a possibilidade de verificar e determinar quais as
instâncias a quem podem ser transmitidos, atravØs de equi-
pamento de transmissªo de dados, os dados registados no
Eurodac;

g) Impedir a leitura, a cópia, a alteraçªo ou o apagamento de
dados sem a devida autorizaçªo, nªo só durante a trans-
missªo directa dos dados para a base de dados central e
vice-versa, como durante o transporte dos suportes de dados
para a Unidade Central e vice-versa.

2. No que respeita ao funcionamento da Unidade Central, a
Comissªo Ø responsÆvel pela aplicaçªo das medidas enunciadas
no n.o 1.
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Artigo 14.o

Acesso aos dados registados no Eurodac e respectiva
rectificaçªo ou apagamento

1. O Estado-Membro de origem terÆ acesso aos dados que
tiver transmitido e que se encontrem registados na base de
dados central, em conformidade com o presente regulamento.

Nenhum Estado-Membro pode proceder a buscas nos dados
transmitidos por outro Estado-Membro, nem receber tais da-
dos, excepto os que resultem da comparaçªo referida no n.o 5
do artigo 4.o.

2. As autoridades dos Estados-Membros com acesso, nos
termos do n.o 1, aos dados registados na base de dados central
serªo as designadas por cada Estado-Membro. Cada Estado-
-Membro enviarÆ à Comissªo a lista dessas autoridades.

3. Só o Estado-Membro de origem terÆ direito a alterar os
dados que transmitiu à Unidade Central, corrigindo-os ou com-
pletando-os, ou a apagÆ-los, sem prejuízo do apagamento efec-
tuado nos termos do artigo 6.o ou do n.o 1 do artigo 10.o.

Sempre que o Estado-Membro de origem registe os dados di-
rectamente na base de dados central, poderÆ proceder directa-
mente à sua alteraçªo ou apagamento.

Quando o Estado-Membro de origem nªo registe os dados
directamente na base de dados central, a Unidade Central alte-
rarÆ ou apagarÆ esses dados a pedido desse Estado-Membro.

4. Sempre que um Estado-Membro ou a Unidade Central
disponha de elementos que indiquem que determinados dados
registados na base central de dados sªo factualmente incorrec-
tos, advertirÆ desse facto o Estado-Membro de origem o mais
rapidamente possível.

Sempre que um Estado-Membro disponha de elementos que
indiquem que determinados dados foram registados na base
de dados central em violaçªo do presente regulamento, adver-
tirÆ tambØm desse facto o Estado-Membro de origem o mais
rapidamente possível. Este œltimo verificarÆ os dados em causa,
procedendo, se necessÆrio, à sua imediata alteraçªo ou apaga-
mento.

5. A Unidade Central nªo transferirÆ ou disponibilizarÆ às
autoridades de um país terceiro dados registados na base de
dados central, a menos que para tal tenha sido expressamente
autorizada no âmbito de um acordo comunitÆrio relativo aos
critØrios e mecanismos de determinaçªo do Estado responsÆvel
pela anÆlise de um pedido de asilo.

Artigo 15.o

Conservaçªo dos registos pela Unidade Central

1. A Unidade Central conservarÆ registos de todas as opera-
çıes de tratamento de dados por ela efectuadas. Estes registos

referirªo o objectivo do acesso, a data e a hora, os dados
transmitidos, os dados utilizados para a interrogaçªo e o nome,
tanto da unidade que introduziu ou recuperou os dados, como
das pessoas responsÆveis.

2. Esses registos só podem ser utilizados para controlar a
licitude do tratamento dos dados à luz da protecçªo dos dados,
bem como para garantir a sua segurança, nos termos do artigo
13.o. Os registos devem ser protegidos por medidas adequadas
contra o acesso nªo autorizado e apagados após um período de
um ano, se nªo forem necessÆrios para procedimentos de con-
trolo jÆ em curso.

Artigo 16.o

Responsabilidade

1. Qualquer pessoa ou Estado-Membro que sofra danos de-
vido a um tratamento ilegal ou a um acto incompatível com o
presente regulamento tem o direito de obter do Estado-Mem-
bro responsÆvel uma reparaçªo pelo prejuízo sofrido. Este Es-
tado serÆ total ou parcialmente exonerado de tal responsabili-
dade se provar que o facto danoso nªo lhe Ø imputÆvel.

2. Se o incumprimento, por um Estado-Membro, das obri-
gaçıes que lhe incumbem nos termos do presente regulamento,
provocar danos na base de dados central, esse Estado-Membro
serÆ responsabilizado pelo prejuízo causado, excepto se a Co-
missªo nªo tiver tomado medidas razoÆveis para impedir a
ocorrŒncia dos prejuízos ou atenuar a sua incidŒncia.

3. Os pedidos de indemnizaçªo aos Estados-Membros pelos
danos referidos nos n.os 1 e 2 sªo regidos pelas disposiçıes da
legislaçªo nacional do Estado-Membro requerido.

Artigo 17.o

Direitos das pessoas em causa

1. O Estado-Membro de origem comunicarÆ às pessoas
abrangidas pelo presente regulamento as seguintes informaçıes:

a) A identidade do responsÆvel pelo tratamento dos dados e do
seu representante, caso exista;

b) A finalidade a que se destina o tratamento de dados pelo
Eurodac;

c) Os destinatÆrios dos dados;

d) No caso de uma pessoa abrangida pelo artigo 4.o ou pelo
artigo 8.o, a obrigaçªo de deixar recolher as suas impressıes
digitais;

e) A existŒncia de um direito de acesso e de rectificaçªo dos
dados que lhe digam respeito.
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No caso de uma pessoa abrangida pelo artigo 4.o ou pelo
artigo 8.o, as informaçıes referidas no primeiro parÆgrafo serªo
fornecidas no momento da recolha das suas impressıes digitais.

No caso de uma pessoa abrangida pelo artigo 11.o, as infor-
maçıes referidas no primeiro parÆgrafo serªo fornecidas, o
mais tardar, no momento em que os dados relativos a essa
pessoa forem transmitidos à Unidade Central. Esta obrigaçªo
nªo Ø aplicÆvel quando se revelar impossível fornecer tais in-
formaçıes ou se tal implicar esforços desproporcionados.

2. Em cada Estado-Membro, qualquer pessoa a quem se
refiram os dados pode, em conformidade com as disposiçıes
legislativas, regulamentares e processuais desse Estado, exercer
os direitos previstos no artigo 12.o da Directiva 95/46/CE.

Sem prejuízo da obrigaçªo de fornecer outras informaçıes em
conformidade com a alínea a) do artigo 12.o da Directiva
95/46/CE, a pessoa em causa terÆ o direito de ser informada
dos dados que lhe digam respeito registados na base de dados
central, bem como do Estado-Membro que os transmitiu à
Unidade Central. Esse acesso aos dados só pode ser concedido
por um Estado-Membro.

3. Em cada Estado-Membro, qualquer pessoa pode solicitar
que os dados factualmente inexactos sejam rectificados ou que
os dados ilegalmente registados sejam apagados. A rectificaçªo
e o apagamento serªo efectuados num prazo razoÆvel pelo
Estado-Membro que transmitiu esses dados em conformidade
com as suas disposiçıes legislativas, regulamentares e proces-
suais.

4. Caso os direitos de rectificaçªo e apagamento sejam exer-
cidos num Estado-Membro diferente do ou dos que transmiti-
ram os dados, as autoridades desse Estado-Membro contactarªo
as autoridades do(s) Estado(s)-Membro(s) em causa, para que
estas verifiquem a exactidªo dos dados, bem como a legalidade
da sua transmissªo e registo na base de dados central.

5. Se se confirmar que os dados registados na base de dados
central sªo factualmente inexactos ou foram ilicitamente regis-
tados, o Estado-Membro que os transmitiu deve rectificÆ-los ou
apagÆ-los, nos termos do n.o 3 do artigo 14.o. Esse Estado-
-Membro confirmarÆ por escrito à pessoa em causa, num prazo
razoÆvel, que diligenciou no sentido de corrigir ou apagar os
dados que lhe dizem respeito.

6. Sempre que o Estado-Membro que transmitiu os dados
nªo reconhecer que os dados registados na base de dados cen-
tral sªo factualmente incorrectos ou foram ilegalmente regista-
dos, explicarÆ por escrito à pessoa em causa, num prazo ra-
zoÆvel, por que razªo nªo tenciona corrigir ou apagar esses
dados.

O Estado-Membro fornecerÆ tambØm à pessoa em causa infor-
maçıes sobre as medidas que ela pode tomar caso nªo aceite a
explicaçªo apresentada. Serªo incluídas informaçıes sobre
como interpor recurso ou, eventualmente, apresentar queixa
às autoridades ou aos tribunais competentes desse Estado-Mem-
bro e sobre uma eventual assistŒncia financeira ou outra dis-
ponível nos termos das disposiçıes legislativas, regulamentares
e processuais desse Estado-Membro.

7. Os pedidos apresentados ao abrigo dos n.os 2 e 3 con-
terªo todos os elementos necessÆrios à identificaçªo da pessoa
em causa, incluindo as suas impressıes digitais. Estes dados
serªo utilizados exclusivamente para permitir o exercício dos
direitos referidos nos n.os 2 e 3, após o que serªo imediata-
mente destruídos.

8. As autoridades competentes dos Estados-Membros cola-
borarªo activamente para que os direitos previstos nos n.os 3, 4
e 5 possam ser prontamente exercidos.

9. Em cada Estado-Membro, a autoridade nacional de con-
trolo prestarÆ assistŒncia à pessoa em causa no exercício dos
seus direitos, nos termos do n.o 4 do artigo 28.o da Directiva
95/46/CE.

10. A autoridade nacional de controlo do Estado-Membro
que transmitiu os dados e a autoridade nacional de controlo do
Estado-Membro em que se encontra a pessoa a quem os dados
se referem prestar-lhe-ªo assistŒncia e, sempre que tal lhes seja
solicitado, aconselhÆ-la-ªo no exercício do seu direito de recti-
ficar ou apagar os dados. Ambas as autoridades nacionais de
controlo cooperarªo para essa finalidade. Os pedidos de assis-
tŒncia podem ser dirigidos à autoridade nacional de controlo
do Estado-Membro em que se encontra a pessoa a quem os
dados se referem, que os enviarÆ à autoridade do Estado-Mem-
bro que transmitiu os dados. A pessoa em causa pode igual-
mente requerer assistŒncia e aconselhamento à autoridade co-
mum de controlo instituída pelo artigo 19.o.

11. Em qualquer Estado-Membro e em conformidade com as
suas disposiçıes legislativas, regulamentares e processuais, qual-
quer pessoa pode interpor recurso ou, eventualmente, apresen-
tar queixa às autoridades ou tribunais competentes desse Es-
tado, se lhe for recusado o direito de acesso previsto no n.o 2.

12. Qualquer pessoa pode, em conformidade com as dispo-
siçıes legislativas, regulamentares e processuais do Estado-
-Membro que tiver transmitido os dados, interpor recurso ou,
eventualmente, apresentar queixa às autoridades ou tribunais
competentes desse Estado sobre dados que lhe digam respeito e
que se encontrem registados na base de dados central, a fim de
exercer os seus direitos ao abrigo do n.o 3. A obrigaçªo das
autoridades nacionais de controlo de prestar assistŒncia e, sem-
pre que tal lhes seja solicitado, aconselhar a pessoa a quem os
dados se referem, em conformidade com o disposto no n.o 10,
subsistirÆ durante todo este processo.
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Artigo 18.o

Autoridade nacional de controlo

1. Cada Estado-Membro velarÆ por que a autoridade ou au-
toridades nacionais de controlo designadas em conformidade
com o n.o 1 do artigo 28.o da Directiva 95/46/CE, controlem
com total independŒncia e no respeito das respectivas legisla-
çıes nacionais a legalidade do tratamento dos dados de carÆcter
pessoal efectuado pelo Estado-Membro em questªo, em confor-
midade com as disposiçıes do presente regulamento, incluindo
a sua transmissªo à Unidade Central.

2. Cada Estado-Membro velarÆ por que a sua autoridade
nacional de controlo possa beneficiar dos conselhos de pessoas
com conhecimentos suficientes em matØria de dados dactilos-
cópicos.

Artigo 19.o

Autoridade comum de controlo

1. SerÆ criada uma autoridade comum de controlo indepen-
dente, constituída, no mÆximo, por dois representantes das
autoridades de controlo de cada Estado-Membro. Cada dele-
gaçªo disporÆ de um voto.

2. A autoridade comum de controlo serÆ encarregada de
controlar a actividade da Unidade Central para garantir que
os direitos das pessoas abrangidas nªo sejam lesados pelo tra-
tamento ou utilizaçªo dos dados na posse da Unidade Central.
A autoridade comum controlarÆ tambØm a legalidade da trans-
missªo de dados pessoais aos Estados-Membros pela Unidade
Central.

3. À autoridade comum de controlo compete ainda analisar
as dificuldades de aplicaçªo ligadas ao funcionamento do Eu-
rodac, estudar os problemas que possam surgir no exercício
dos controlos efectuados pelas autoridades nacionais de con-
trolo e elaborar recomendaçıes com vista a encontrar soluçıes
comuns para os problemas existentes.

4. No exercício das suas atribuiçıes, a autoridade comum de
controlo serÆ, se necessÆrio, activamente apoiada pelas autori-
dades nacionais de controlo.

5. A autoridade comum de controlo beneficiarÆ dos conse-
lhos de pessoas com conhecimentos suficientes em matØria de
dados dactiloscópicos.

6. A Comissªo apoiarÆ a autoridade comum de controlo no
exercício das suas atribuiçıes. Nomeadamente fornecerÆ as in-
formaçıes solicitadas pela autoridade comum de controlo e
facultar-lhe-Æ acesso a todos os documentos e processos, bem
como aos dados conservados no sistema e, a qualquer mo-
mento, a todas as suas instalaçıes.

7. A autoridade comum de controlo aprovarÆ por unanimi-
dade o seu regulamento interno. SerÆ assistida por um secre-
tariado, cujas funçıes serªo definidas no regulamento interno.

8. Os relatórios da autoridade comum de controlo serªo
tornados pœblicos e enviados às autoridades a quem as autori-
dades nacionais de controlo apresentam os seus relatórios e, a
título de informaçªo, ao Parlamento Europeu, ao Conselho e à
Comissªo. A autoridade comum de controlo pode tambØm, a
qualquer momento, submeter ao Parlamento Europeu, ao Con-
selho e à Comissªo observaçıes ou propostas de melhora-
mento relativas ao seu mandato.

9. No exercício das suas atribuiçıes, os membros da auto-
ridade comum de controlo nªo recebem instruçıes de nenhum
Governo ou organismo.

10. A autoridade comum de controlo serÆ consultada sobre
a parte que lhe diz respeito do projecto de orçamento de
funcionamento da Unidade Central do Eurodac, devendo o
parecer que emitir ser apenso ao projecto de orçamento em
questªo.

11. A autoridade comum de controlo serÆ dissolvida
aquando da criaçªo do órgªo independente de supervisªo a
que se refere o n.o 2 do artigo 286.o do Tratado. O órgªo
independente de supervisªo substituirÆ a autoridade comum
de controlo e exercerÆ todos os poderes que lhe forem confe-
ridos por força do acto pelo qual o órgªo Ø instituído.

CAP˝TULO VI

DISPOSI˙ÕES FINAIS

Artigo 20.o

Custos

1. Os custos decorrentes da criaçªo e do funcionamento da
Unidade Central serªo suportados pelo orçamento das Comu-
nidades Europeias.

2. Os custos incorridos pelas unidades nacionais e os custos
de ligaçªo destas à base de dados central ficam a cargo de cada
Estado-Membro.

3. Os custos da transmissªo de dados a partir do Estado-
-Membro de origem e da transmissªo ao mesmo dos resultados
das comparaçıes ficam a cargo desse Estado.

Artigo 21.o

ComitØ

1. A Comissªo Ø assistida por um ComitØ composto por
representantes dos Estados-Membros e presidido pelo represen-
tante da Comissªo.

2. Nos casos em que se faça referŒncia ao presente nœmero,
Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no ar-
tigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, em conformidade com o
disposto no n.o 3 do seu artigo 7.o.
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3. O prazo a que se refere o n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo
1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.

4. Nos casos em que se faça referŒncia ao presente nœmero,
Ø aplicÆvel o procedimento consultivo previsto no artigo 3.o da
Decisªo 1999/468/CE, em conformidade com o disposto no n.o
3 do seu artigo 7.o.

Artigo 22.o

Relatório anual: acompanhamento e avaliaçªo

1. A Comissªo apresentarÆ anualmente ao Parlamento Euro-
peu e ao Conselho um relatório sobre as actividades da Uni-
dade Central. O relatório anual comportarÆ informaçıes sobre
a gestªo e o desempenho do sistema em relaçªo a indicadores
quantitativos definidos previamente para os objectivos a que se
refere o n.o 2.

2. A Comissªo velarÆ por que sejam criados sistemas de
acompanhamento do funcionamento da Unidade Central em
relaçªo aos objectivos fixados em termos de resultados, de
rentabilidade e de qualidade do serviço.

3. A Comissªo avaliarÆ regularmente o funcionamento da
Unidade Central, a fim de estabelecer se os seus objectivos
foram alcançados do ponto de vista da rentabilidade e definir
orientaçıes destinadas a melhorar a eficÆcia das operaçıes fu-
turas.

4. Um ano após o início da actividade do Eurodac, a Co-
missªo apresentarÆ um relatório de avaliaçªo sobre a Unidade
Central, no qual abordarÆ essencialmente o nível da procura
em relaçªo às previsıes e as questıes de funcionamento e de
gestªo suscitadas pela experiŒncia, com vista a identificar, se for
caso disso, os meios para melhorar a curto prazo a prÆtica
operacional.

5. TrŒs anos após o início da actividade do Eurodac, e se-
guidamente de seis em seis anos, a Comissªo apresentarÆ um
relatório de avaliaçªo global do Eurodac, no qual examinarÆ os
resultados obtidos em relaçªo aos objectivos fixados, determi-
nando se os princípios de base continuam vÆlidos e extraindo
todas as consequŒncias para as operaçıes futuras.

Artigo 23.o

Sançıes

Os Estados-Membros determinarªo o regime das sançıes apli-
cÆveis em caso de utilizaçªo dos dados registados na base de
dados central para fins contrÆrios aos objectivos do Eurodac tal
como definidos no n.o 1 do artigo 1.o e tomarªo todas as
medidas necessÆrias para garantir a sua aplicaçªo. As sançıes
previstas devem ser eficazes, proporcionadas e dissuasivas. Os
Estados-Membros notificarªo estas disposiçıes à Comissªo o
mais tardar em . . ., e notificar-lhe-ªo sem demora quaisquer
alteraçıes posteriores destas disposiçıes.

Artigo 24.o

´mbito de aplicaçªo territorial

As disposiçıes do presente regulamento nªo serªo aplicÆveis
aos territórios a que nªo se aplique a Convençªo de Dublim.

Artigo 25.o

Entrada em vigor e aplicaçªo

1. O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

2. O presente regulamento Ø aplicÆvel, e a actividade do
Eurodac terÆ início, na data que a Comissªo indicar numa
comunicaçªo publicada no Jornal Oficial das Comunidades Euro-
peias quando estiverem reunidas as seguintes condiçıes:

a) Cada Estado-Membro notificou à Comissªo que instaurou os
mecanismos tØcnicos necessÆrios para transmitir dados à
Unidade Central, em conformidade com as normas de exe-
cuçªo adoptadas nos termos do n.o 7 do artigo 4.o; e

b) A Comissªo instaurou os mecanismos tØcnicos necessÆrios
para que a Unidade Central comece a funcionar, em confor-
midade com as normas de execuçªo adoptadas nos termos
do n.o 7 do artigo 4.o.

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel nos Estados-Membros, em
conformidade com o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia.
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